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INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da Sefaz-AL; 

2 – A prova contém 160 itens que abordam conhecimentos cobrados nos últimos editais dos concursos; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE, com alternativas certo/errado 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do Estratégia 
Concursos no YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros, 
pois o vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da correção da 
prova. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - http://bit.ly/Simulado-SEFAZ-AL-14-12 
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PORTUGUÊS 
 

Em 2013, uma pesquisa realizada pelo Ibope 
demonstrou que 98% dos brasileiros se sentem cansados 
mental e fisicamente. Os jovens de 20 a 29 anos 
representam a maior fatia dos exaustos. A tendência 
aparece em outros lugares. De acordo com o Conselho 5 
Nacional de Segurança dos Estados Unidos de 2015, 43% 
dos trabalhadores do país dormem menos do que o período 
recomendado pela Fundação Nacional do Sono, ONG 
americana que promove a conscientização pública da 
importância do sono e dos distúrbios decorrentes da falta 10 
dele. 

O filósofo sul-coreano Byung-chul Han se 
debruçou sobre o tema da exaustão e produziu o ensaio 
“Sociedade do cansaço”, publicado no Brasil em formato de 
livro pela editora Vozes. No texto, Han argumenta que cada 15 
época possui epidemias próprias, como as doenças 
bacteriológicas e virais que marcaram o século 20. Para ele, 
as patologias neurais definem o século 21 – e todas elas 
surgem a partir de um denominador comum: o excesso de 
positividade. 20 

Para Han, os males da alma surgem de um 
excesso de positividade presente em todas as esferas da 
sociedade contemporânea. Nesses discursos, predominam 
as mensagens de ação produtiva e as ideias de que todas as 
metas são alcançáveis. O autor simboliza esse fenômeno a 25 
partir do slogan da campanha presidencial de Barack 
Obama em 2008: “Yes, we can” (“Sim, nós podemos”, em 
tradução livre) e do slogan da Nike, “just do it” 
(“simplesmente faça”). 

De acordo com o filósofo, o excesso de 30 
positividade presente na contemporaneidade culmina na 
criação de uma “sociedade do desempenho”, um cenário em 
que a produtividade se torna um norte para os indivíduos. 
Han usa o trabalho do sociólogo francês Alain Ehrenberg 
para determinar como surge a depressão no contexto da 35 
sociedade do desempenho. No livro “La fatigue d'être soi: 
dépression et société” (“O cansaço de ser você mesmo: 
depressão e sociedade”, em tradução livre), Ehrenberg 
argumenta que a depressão surge do cansaço proveniente 
do esforço do indivíduo de ter de ser ele mesmo. 40 

O cansaço de ser si mesmo, para Ehrenberg, surge 
da pressão por sempre ser autêntico e produtivo, bem como 
da ideia difundida nos mais diversos ambientes de que nada 
é impossível e tudo só depende da força de vontade 
individual. Para Han, o cansaço de si mesmo de Ehrenberg 45 
culmina numa autoexploração do indivíduo, que se entrega 
ao excesso de trabalho munido de um sentimento de 
liberdade. 

Em “Sociedade do cansaço”, Byung-chul Han 
também argumenta que o excesso de positividade que 50 
causa a fadiga geral se manifesta a partir de um excesso de 
estímulos. O multitasking, a habilidade de realizar múltiplas 
tarefas ao mesmo tempo, é uma das formas do excesso de 
estímulos. A principal consequência disso para o autor é a 
perda do aprofundamento contemplativo do ser humano, 55 
com os indivíduos desenvolvendo “uma atenção ampla, mas 
rasa, que se assemelha à atenção de um animal selvagem”. 

A inquietação decorrente do excesso de estímulos 
gera uma aversão ao tédio na sociedade, criando um cenário 
em que as atividades são buscadas constantemente. Para 60 
Han, o ócio criativo é fundamental para a evolução 
intelectual da humanidade, nos mais diversos campos. “Os 
desempenhos culturais da humanidade, dos quais faz parte 
também a filosofia, devem-se a uma atenção profunda, 
contemplativa. (...) Essa atenção profunda é cada vez mais 65 
deslocada por uma forma de atenção bem distinta, a 
hiperatenção. Essa atenção dispersa se caracteriza por uma 
rápida mudança de foco entre diversas atividades, fontes 
informativas e processos. E visto que ele tem uma 
tolerância bem pequena para o tédio, também não admite 70 
aquele tédio profundo que não deixa de ser importante para 
um processo criativo. (...) Se o sono perfaz o ponto alto do 
descanso físico, o tédio profundo constitui o ponto alto do 
descanso espiritual” 

 

Considerando os aspectos estruturais e linguísticos do 
texto I, julgue os itens a seguir.  

 
01. De acordo com o texto, pesquisa estatística indica 

que os brasileiros, em sua quase totalidade, sentem-
se cansados física ou mentalmente, especialmente os 
jovens com menos de 29 anos.  

 
02. Infere-se do texto que o filósofo sul-coreano 

Byung-chul Han considera a produtividade uma 
epidemia.  

 
03. A partir dos conceitos mencionados no texto, é 

possível inferir que excesso de positividade é um 
discurso focado em produtividade em que 
predomina a noção de que tudo é possível.  

 
04. A “sociedade do desempenho”, conceito utilizado 

por Han, é um cenário em que a pressão constante 
por produtividade pode culminar em um quadro 
depressivo.  

 
05. Depreende-se do texto que o excesso de estímulos 

se materializa em uma tendência de conciliar cada 
vez mais tarefas, sendo está a causa para uma perda 
do aprofundamento contemplativo.  

 
06. O primeiro período do quinto parágrafo evidencia 

uma relação de causa e efeito.  
 

07. Conclui-se do sexto parágrafo que o autor 
considera ampla, embora pouco profunda, a atenção 
de um animal selvagem. 

 
08. O vocábulo “mental” (l.3) pertence à classe dos 

adjetivos.  
 



  1º Simulado – Concurso SEFAZ-AL 14/12/2019 

 

 
09. A inserção do segmento “que foi” imediatamente 

antes do vocábulo “publicado” (l.14) manteria a 
correção gramatical, embora alterasse as relações 
semânticas originais.  

 
10. Prejudicaria a correção gramatical o 

deslocamento da partícula “se” para imediatamente 
após a forma “debruçou” (l.12) – debruçou-se sobre 
o tema da exaustão. 

 
11. O vocábulo “que” (l.24) funciona como pronome, 

cujo referente é “Ehrenberg”.  
 
12. Em “– e todas elas surgem a partir de um 

denominador comum: o excesso de positividade.” (l. 
18, 19 e 20), o sinal de dois-pontos introduz um 
aposto.  

 
13. A preposição “Para” (l.16) introduz um termo com 

sentido de finalidade.  
 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Acerca do disposto na Lei nº 9.784/1999, julgue os 
próximos itens. 

 
14. No âmbito do procedimento administrativo 

federal, a autoridade competente pode aplicar 
sanções com natureza pecuniária, ou mediante a 
imposição de obrigação de fazer ou não fazer, 
sempre assegurando o direito de defesa. 

  
15. Para fazer jus à tramitação prioritária do processo, 

a pessoa interessada deve requerer o deferimento à 
autoridade administrativa competente, 
independentemente de prova de sua condição. 

 
Com relação à organização administrativa, em 

especial ao regime jurídico das fundações públicas, 
julgue os itens a seguir. 

 
16. As atividades de conteúdo econômico e as 

passíveis de delegação, quando definidas como 
objetos de dada fundação, ainda que essa seja 
instituída ou mantida pelo poder público, podem se 
submeter ao regime jurídico de direito privado. 

 
17. A qualificação de uma fundação instituída pelo 

Estado como sujeita ao regime público ou privado 
independe das atividades por ela prestadas, devendo 
constar expressamente de seu estatuto de criação ou 
autorização. 

 
 

 
Sobre a responsabilidade civil das entidades 

administrativas, julgue os itens a seguir. 
 
18. Com base na teoria da responsabilidade objetiva 

estatal, no caso das pessoas jurídicas de direito 
público, o Estado responde pelos danos causados 
pelos seus agentes, ainda que fique comprovado que 
esses agiram dentro dos limites de suas atribuições. 

 
19. O particular, ao ingressar com a ação de 

ressarcimento dos danos causados pelo agente 
público, deverá demandar diretamente contra o 
Estado ou a pessoa jurídica de direito privado, não 
mais se cogitando a participação em litisconsórcio 
do autor do ato, conforme posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal. 

 
Julgue os próximos itens com base nas disposições 

constitucionais e jurisprudenciais acerca dos 
agentes públicos, concurso público e formas de 
acesso aos cargos públicos. 

 
20. Não fere os princípios da isonomia e da 

razoabilidade a remarcação de teste de aptidão física 
de candidata que esteja grávida à época de sua 
realização, independentemente da previsão 
expressa em edital do concurso público. 

 
21. O único requisito estabelecido 

constitucionalmente para a acumulação de cargos 
públicos é a compatibilidade de horários no 
exercício das funções, razão pela qual o limite de 
sessenta horas foi considerado como padrão para 
aferição dessa compatibilidade. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
No que diz respeito à eficácia e aplicabilidade das 

normas constitucionais, julgue o item que se segue: 
 
22. O direito de greve dos trabalhadores da iniciativa 

privada e dos servidores públicos, presentes na 
Constituição Federal, são normas de eficácia 
limitada, uma vez que sua regulamentação deve 
obediência ao princípio da reserva legal. 
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Julgue o item que se segue, consoante o que estabelece 

a Constituição e o posicionamento jurisprudencial 
acerca do sigilo bancário: 

 
23. Em nome do princípio da publicidade, que rege a 

Administração Pública, o Tribunal de Contas da 
União poderá requisitar de instituições financeiras 
informações sobre operações de crédito originárias 
de recursos públicos. 

 
Acerca da ação constitucional do mandado de 

segurança, considerando o que estabelece a CF/88 e 
a jurisprudência pátria, julgue o próximo item: 

 
24. O conceito de autoridade pública, presente na 

redação do mandamento constitucional, deve ser 
interpretado em sentido amplo, abrangendo 
inclusive pessoas físicas ou jurídicas no exercício de 
atividade estatal, revestidas de poder decisório, a  

 
exemplo de administradores de empresas públicas ou 

sociedades de economia mista, seja lá qual for a 
espécie de ato praticado. 

 
Julgue o próximo item, a respeito da Organização 

Político-Administrativa do Estado Brasileiro: 
 
25. A competência para legislar sobre licitações e 

contratos insere-se no âmbito da competência 
concorrente, uma vez que cabe à União editar 
normas gerais sobre o tema. Os municípios, nessa 
situação, apenas poderão exercer a competência 
suplementar, em complemento à legislação federal e 
estadual existentes. 

 
Acerca das regras previstas para o processo 

legislativo, descrito na Constituição da República, 
julgue o que se segue: 

 
26. Não há impedimento para a edição de medida 

provisória em matéria tributária, salvo exceções 
estabelecidas no próprio texto constitucional. No 
entanto, em regra, um imposto instituído por meio 
dessa espécie normativa deverá respeitar o 
princípio da anterioridade tributária, podendo ser 
cobrado apenas no ano seguinte à edição da referida 
medida. 

 
No que diz respeito aos Direitos Políticos, julgue o 

item que se segue: 
 
27. Caso o Presidente da Câmara venha a tornar-se 

réu em processo criminal e, em seguida, assuma a 
Presidência da República em caráter transitório, ele 
ficará afastado de ambas as funções, pelo período de 
180 dias. 

 
Considerando o que dispõe a CF a respeito dos direitos 

políticos, julgue o item subsequente: 
 
28. O princípio da anterioridade eleitoral não impede 

a entrada imediata em vigor da lei que alterar o 
processo eleitoral. 

 
A respeito das Funções Essenciais à Justiça, 

disciplinadas no texto constitucional, julgue a 
afirmativa abaixo: 

 
29. De acordo com o entendimento manifestado pelo 

STF, embora a Constituição Federal não tenha 
atribuído, expressamente, a prerrogativa de foro aos 
Procuradores Estaduais, a Constituição do 
respectivo Estado poderá estabelecer a competência 
do Tribunal de Justiça para o julgamento de seus 
advogados públicos. 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL  
 

30. Eduardo Caio das Nevando e Rolando da Rocha 
constituem uma sociedade com a intenção de prestar 
os seus serviços intelectuais de medicina em 
campanhas preventivas empresariais, já que 
possuem formação em urologia. A sociedade leva o 
nome de EDUARDO NEVANDO E ROLANDO DA 
ROCHA S/S. Ressalte-se que a sociedade fora 
constituída para fins econômicos e exercício de 
atividade profissional não organizada e teve a sua 
inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis. Afirma-se: “O órgão registral de opção 
para a inscrição está adequado.” 

 
31. Analise a situação a seguir:  
 
Um grupo de pessoas destinadas à atividade 

intelectual se obriga mutuamente a contribuir, com 
serviços ou bens, para o exercício de atividade 
econômica e a partilha, igualmente, dos resultados 
organizando-se como um Hospital com registro na 
Junta Comercial Estadual de Alagoas - JUCEAL. 

Em vista de crise econômico-financeira e 
preenchimento dos requisitos legais da lei 
11.101/05, é possível a propositura de recuperação 
de empresas pela aludida sociedade para o objetivo 
de preservação da unidade produtiva.  

 
 
 
 
 
 
 



  1º Simulado – Concurso SEFAZ-AL 14/12/2019 

 

 
32. Sobre a Empresa e o tratamento favorecido, 

simplificado e diferenciado aos pequenos 
empresários: 

 
O MEI – Microempreendedor Individual não é uma 

espécie empresarial, aliás, deve ser constituída 
exclusivamente por um Empresário Individual. A 
EIRELI – Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada está proibida de organizar-se na forma de 
MEI. 

 
33. Acerca do Direito Empresarial e a temática dos 

títulos de crédito considere a afirmação a seguir: 
 
A duplicata pode ser emitida em uma relação 

empresarial, mas jamais poderá ser utilizada para 
consubstanciar uma relação de consumo no 
comércio em geral. 

 
 

DIREITO CIVIL 
 

34. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos 
da personalidade são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer 
limitação voluntária. A esse respeito, julgue o item a 
seguir: 
 
O uso e a divulgação, por sociedade empresária, de 
imagem de pessoa física fotografada isoladamente em 
local público, em meio a cenário destacado, sem 
nenhuma conotação ofensiva ou vexaminosa, 
configuram dano moral decorrente de violação do 
direito à imagem por ausência de autorização do 
titular. Por sua vez, o uso não autorizado da imagem 
de menores de idade gera dano moral in re ipsa. 
 
35. Os negócios jurídicos devem ser interpretados 
conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua 
celebração. Sobre o tema, julgue o item a seguir: 
 
A interpretação do negócio jurídico deve lhe atribuir o 
sentido que for mais benéfico à parte que redigiu o 
dispositivo, se identificável, e corresponder a qual 
seria a razoável negociação das partes sobre a questão 
discutida, inferida das demais disposições do negócio 
e da racionalidade econômica das partes, 
consideradas as informações disponíveis no momento 
de sua celebração. 
 
36. Só aquele que pode alienar poderá empenhar, 
hipotecar ou dar em anticrese; só os bens que se 
podem alienar poderão ser dados em penhor, 
anticrese ou hipoteca. Com relação a esses institutos, 
julgue o item a seguir: 
 

 
Nas dívidas garantidas por penhor, anticrese ou 
hipoteca, o bem dado em garantia fica sujeito, por 
vínculo pessoal, ao cumprimento da obrigação. 
 
37. Com relação ao regime de bens, julgue o item: 
No regime de separação legal de bens, comunicam-se 
os adquiridos na constância do casamento, somente se 
comprovado o esforço comum para sua aquisição. 
 

 

DIREITO PENAL 
 
38. Em razão do princípio da bandeira ou pavilhão, 

será aplicável a lei penal brasileira ao crime de 
estupro praticado por cidadão alemão contra cidadã 
holandesa a bordo de navio do governo brasileiro 
quando este se encontrava ancorado em território 
estrangeiro. 

 
39. A falsificação material de testamento particular 

configura o delito de falsificação de documento 
público. 

 
40. O auditor-fiscal que exigir do contribuinte tributo 

ou contribuição social que deveria saber indevido 
estará praticando o delito de excesso de exação. 

 
41. Os crimes de corrupção ativa e passiva são 

bilaterais, de forma que a existência de um implica a 
existência do outro. 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

42. De acordo com a Constituição Federal, resolução 
do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da 
República ou de maioria absoluta dos Senadores, 
aprovada por dois terços de seus membros, 
estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e 
prestações, interestaduais e de exportação. 

 
43. Conforme estabelece a Lei Complementar 

123/2006, nas licitações públicas, a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 
e das empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de assinatura do contrato. 

 
44. A capacidade tributária ativa só pode ser atribuída 

pela própria Constituição Federal. 
 
45. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração 

de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito 
passivo em débito para com a Fazenda Pública, por 
crédito tributário regularmente constituído. 
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46. A omissão de quaisquer dos requisitos previstos 

no CTN como de indicação obrigatória no termo de 
inscrição da dívida ativa, ou o erro a eles relativo, são 
causas de nulidade da inscrição e do processo de 
cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser 
sanada até a decisão de primeira instância, mediante 
substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito 
passivo prazo para defesa, que somente poderá 
versar sobre a parte modificada. 

 
47. A repetição do indébito tributário é direito do 

sujeito passivo, independentemente de prévio 
protesto. O prazo para pleitear a restituição do 
quantum pago indevidamente é de cinco anos, 
contado da data da extinção do crédito tributário, no 
caso dos tributos lançados por homologação. 

 
48. A taxa de juros de mora incidente na repetição de 

indébito de tributos estaduais deve corresponder à 
utilizada para cobrança do tributo pago em atraso, 
sendo legítima a incidência da taxa Selic, em ambas 
as hipóteses, quando prevista na legislação local, 
vedada sua cumulação com quaisquer outros 
índices. 

 
49. Uma lei estadual concedeu moratória de 

determinado tributo, estabelecendo que tal medida 
alcançaria não apenas os créditos definitivamente 
constituídos à data da publicação da lei, mas também 
aqueles cujo lançamento já tenha sido iniciado 
àquela data por ato regularmente notificado ao 
sujeito passivo. Em tal situação, a referida norma 
está contrariando o disposto no Código Tributário 
Nacional. 

 
50. De acordo com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, julgue o seguinte item: o envio de 
carnê ou a publicação de calendário de pagamento 
com instruções para a sua efetivação pode ser 
considerado como meio de ciência do lançamento ao 
sujeito passivo. 

 
51. A Constituição Federal determina que ato do 

Poder Executivo estabeleça medidas para que os 
consumidores sejam esclarecidos acerca dos 
impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

 
52.  Relativamente à imunidade contida no art. 150, 

VI, “e”, da CF/88, incluída no texto constitucional 
pela EC 75/2013, fruto da denominada PEC da 
Música, julgue o item subsequente: a imunidade em 
apreço abrange os impostos incidentes sobre as 
etapas de produção, replicação e distribuição dos 
fonogramas e videofonogramas musicais , desde que 
produzidos no Brasil e que contenham obras 
musicais ou literomusicais de autores brasileiros  

 
e/ou obras em geral interpretadas por artistas 

brasileiros. 
 
53. Aplica-se ao lançamento a legislação que, 

posteriormente à ocorrência do fato gerador da 
obrigação, tenha instituído novos critérios de 
apuração ou processos de fiscalização, ampliado os 
poderes de investigação das autoridades 
administrativas, ou outorgado ao crédito maiores 
garantias ou privilégios, desde que, neste último 
caso, a atribuição de responsabilidade tributária a 
terceiros ocorra por expressa disposição legal. 

 
54. As taxas de polícia têm como fato gerador o 

exercício regular do poder de polícia. Nesse 
contexto, já decidiu o STF que é constitucional taxa 
de renovação de funcionamento e localização 
municipal, desde que efetivo o exercício do poder de 
polícia, demonstrado pela existência de órgão e 
estrutura competentes para o respectivo exercício. 

 
55. O Código Tributário Nacional (CTN) determina 

que a isenção, ainda quando prevista em contrato, é 
sempre decorrente de lei que especifique as 
condições e requisitos exigidos para a sua concessão, 
os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de 
sua duração. Porém, o CTN impede que lei estadual 
conceda isenção sobre contribuições de melhoria. 

 
56. Em relação à repartição das receitas tributárias, é 

vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e 
ao emprego dos recursos atribuídos por 
determinação constitucional aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, neles compreendidos 
adicionais e acréscimos relativos a impostos, porém 
admite-se que a União e os Estados condicionem a 
entrega de recursos ao pagamento de seus créditos, 
exceto de suas autarquias. 

 
 

CONTABILIDADE GERAL 
 
57. O ativo intangível com vida útil indefinida não 

deve ser amortizado. No entanto, a entidade deve 
testar a perda de valor dos ativos intangíveis com 
vida útil indefinida, comparando o seu valor 
recuperável com o seu valor contábil anualmente e 
sempre que existam indícios de que o ativo 
intangível pode ter perdido valor. 

 
 
 
 
 
 



  1º Simulado – Concurso SEFAZ-AL 14/12/2019 

 

 
58. Situação Hipotética: A Companhia Estrategy S.A 

possui 12% das ações ordinárias da Companhia 
Coruja S.A. Sabe-se que as operações entre as 
companhias são materiais e que existe intercâmbio 
de diretores e gerentes em algumas oportunidades. 

Assertiva: Nessa situação, a Companhia Estrategy S.A 
deverá avaliar sua participação na Companhia 
Coruja pelo método de equivalência patrimonial, 
mesmo possuindo apenas 12% das ações ordinárias. 

 
59. A entidade deve reconhecer um ativo financeiro 

ou um passivo financeiro em seu balanço 
patrimonial, quando, e apenas quando, a entidade se 
tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. 

 
60. No desreconhecimento de ativos financeiros 

mensurados a valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, o resultado acumulado em 
outros resultados abrangentes é reclassificado para 
o resultado. 

 
61. O CPC 46 – Mensuração ao Valor Justo estabelece 

uma hierarquia de três níveis para o valor justo, a 
qual prioriza as informações quando da mensuração 
do valor justo pela empresa, para maximizar o uso de 
informações não observáveis, de modo a mitigar 
eventuais riscos decorrentes dos preços praticados 
pelo mercado. 

 
62. Situação Hipotética: A Companhia Siderúrgica 

Coruja S.A e suas controladas são autoras em ações 
judiciais referentes à exclusão do ICMS da base de 
cálculo das contribuições para o PIS e a COFINS, para 
as quais vinham realizando depósitos judiciais e 
provisões contábeis dos valores em discussão, 
atualizados, em ambos os casos, pela taxa SELIC que 
se referiam aos valores não liquidados de PIS e 
COFINS desde 2009, cuja exigibilidade estava 
integralmente suspensa, em função da realização 
dos referidos depósitos.  

 
Em 15 de março de 2017, o Supremo Tribunal Federal 

(STF) analisou processo relacionado a esse assunto, 
e, por 6 votos a 4, foi tomada a seguinte decisão: “O 
ICMS não compõe a base de cálculo para fins de 
incidência do PIS e da COFINS”. A decisão tomada 
pelo STF produziu efeitos em todos os processos 
judiciais em curso, em função de sua repercussão 
geral.  

 
 
 
 
 

 
Contudo, após a publicação do acórdão em 

02/10/2017, a Procuradoria da Fazenda Nacional 
opôs recurso de embargos de declaração, alegando 
que a decisão do Supremo foi omissa em 
determinados pontos, e requereu a modulação dos 
efeitos da decisão, o que pode limitar a produção dos 
seus efeitos para os contribuintes. 

 
Em 31 de março de 2017, a Companhia realizou a 

reversão da provisão contábil registrando os 
montantes anteriormente provisionados em sua 
demonstração do resultado do exercício.  

 
Em suas notas explicativas, a Companhia esclarece 

que essa reversão foi baseada: 

(I) na conclusão do referido julgamento pelo Plenário 
STF com repercussão geral;  

(II) nas práticas contábeis adotadas no Brasil; e 

(III) no posicionamento dos seus assessores jurídicos, 
que, ao reavaliar a probabilidade de perda nas ações 
em curso relacionadas ao tema, concluíram que a 
probabilidade de perda, quanto ao julgamento do 
mérito nas referidas ações, passou a ser remota, a 
partir da mencionada decisão. 

Assertiva: o posicionamento adotado pela 
Companhia não encontra amparo no CPC 25 – 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes, em função da possibilidade de que o 
STF entenda como presentes os requisitos para 
aplicação de modulação ao caso, e de que a aplicação 
de tal instrumento resulte na limitação dos efeitos da 
decisão já proferida, ocasião em que a probabilidade 
de perda permaneceria sendo provável até o trânsito 
em julgado nos processos em curso. 

 
63. Com a Revisão 2 do CPC 06 – Operações de 

Arrendamento Mercantil, houve a introdução de um 
modelo único de contabilização de arrendamentos 
no balanço patrimonial para arrendatários. Nesse 
sentido, um arrendatário reconhece um ativo de 
direito de uso que representa o seu direito de utilizar 
o ativo arrendado e um passivo de arrendamento 
que representa a sua obrigação de efetuar 
pagamentos do arrendamento. Isenções foram 
previstas para arrendamentos de curto prazo e itens 
de baixo valor. 
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64. Situação hipotética: A Cia. Core S.A. publicou as 

seguintes informações em suas notas explicativas 
referentes ao exercício de 2018.  

 
Nota 1: Nos termos do Estatuto Social, os acionistas 

têm direito a dividendos equivalente a 25% do lucro 
líquido do exercício, ajustado de acordo com as 
disposições da Lei n. 6.404/76.  

 
A proposta de distribuição de dividendos para os 

acionistas é reconhecida como um passivo no 
balanço patrimonial ao final do exercício. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório é reconhecido em 
conta específica como dividendos adicionais 
propostos dentro do patrimônio líquido, até que seja 
aprovado em assembleia pelos acionistas, quando a 
reserva é revertida contra um passivo no balanço 
patrimonial.   

Assertiva: de posse dessas informações, um auditor 
fiscal da SEFAZ-AL pode concluir que o 
procedimento adotado pela Companhia Core no que 
se refere à distribuição de dividendos está 
inadequado, pois não observou as disposições da 
legislação societária. 

 
65. A quantificação do ajuste a valor presente deve ser 

realizada em base linear, a partir da origem de cada 
transação, sendo os seus efeitos apropriados nas 
contas a que se vinculam. 

 
Portugal assina contrato para aquisição de cinco 

aviões multimissão Embraer KC-390 
22 de agosto de 2019 

 

 
 

O Governo de Portugal e a Embraer assinaram hoje, 
em cerimônia realizada nas instalações da Embraer, 
em Évora, o contrato para aquisição de cinco aviões 
de transporte multimissão KC-390, suporte e 
serviços e simulador de voo, como parte do processo 
de modernização das capacidades da Força Aérea 
Portuguesa para apoiar as operações das Forças 
Armadas de Portugal e aumentar a prontidão em 
missões de interesse público. As entregas estão 
programadas para começar em 2023. [...] 

 
 
 

 
Considerando a notícia acima, julgue os itens a seguir. 
 
66. A assinatura do contrato em 22 de agosto de 2019 

representa um fato contábil. 
 
67. Entre os critérios que devem ser atendidos para 

que a Embraer contabilize os efeitos de um contrato 
com um cliente, dentro do alcance do CPC 47, estão a 
aprovação do contrato pelas partes, mesmo que 
verbalmente, e o comprometimento em cumprir 
suas respectivas obrigações.  

 
68. A aeronave KC-390 se enquadra como um ativo 

qualificável.  
 
69. As receitas de vendas, decorrentes do contrato de 

venda das aeronaves KC-390, devem ser 
reconhecidas quando a Força Aérea Portuguesa 
obtiver o controle das aeronaves. 

 
70. A Companhia Flor de Especial S.A comprou um 

equipamento para uso no valor de R$ 10.000,00, cuja 
vida útil estimada é de 10 anos, ao fim dos quais a 
companhia espera um valor residual de R$ 2.000,00. 
Nessa situação, considerando-se que a empresa 
utilize o método de depreciação das quotas 
constantes (linear), ela deverá contabilizar, 
anualmente, uma despesa de depreciação no valor 
de R$ 800,00. 

 
71. Equivalentes de caixa são aplicações financeiras 

de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitas a risco de mudança de valor. 

 
 

CONTABILIDADE DE CUSTOS  
 
Acerca da classificação dos custos julgue os itens a 

seguir: 
 
72. Se o aluguel da empresa é reajustado 

mensalmente por algum índice indexado e nunca for 
igual em dois períodos subsequentes, o custo 
decorrente do aluguel é classificado como custo 
variável. 

 
73. Caso uma determinada empresa elabore apenas 

um produto ela não terá custos indiretos. 
 
 
 
 
 
 



  1º Simulado – Concurso SEFAZ-AL 14/12/2019 

 

 
74. Situação hipotética: Em determinado período 

“X”, a Indústria Fatality produziu 4.600 unidades do 
produto G300-P. Dessas unidades, 100 foram 
consideradas pelos responsáveis técnicos como 
imprestáveis e, portanto, sem valor econômico, fato 
que gerou “alvoroço” no “chão de fábrica”. Além 
disso, 200 unidades consideradas imprestáveis 
foram vendidas ao preço unitário de R$ 100,00 para 
reaproveitamento de componentes. Sabe-se que os 
custos totais do período foram de R$ 900.000,00.  

Assertiva: Considerando apenas essas informações, 
pode-se afirmar que o custo unitário de cada 
unidade boa (não imprestável) é maior que R$ 
200,00. 

 
Os métodos ou tipos de custeio são a parte operacional 

do sistema de custos. Eles determinam o tratamento 
dado aos custos indiretos e sua alocação aos 
processos e produtos da empresa. Sobre o assunto, 
julgue os itens a seguir. 

 
75. O custeio por absorção não afeta os princípios 

contábeis e é o único aceito pelo fisco. Caso a 
empresa opte por outros métodos de custeio, tal fato 
deve ser registrado em notas explicativas e a 
diferença entre os métodos deve ser considerada 
para fins da aplicação da legislação do Imposto de 
Renda. 

 
76. No âmbito do custeio por atividades (ABC), a 

alocação de custos às atividades deve ser feita de 
maneira criteriosa de acordo com a seguinte ordem 
de prioridade: 1º) rastreamento; 2º) alocação direta; 
e 3º) rateio. 

 
77. A Indústria PQP produz quatro produtos (Flor, 

Sola, Rock, Mento). As informações referentes a cada 
produto são apresentadas a seguir, em reais: 

 

Produtos Flor Sola Lapa Mento 
Preço de venda 

(unitário) 

1.000 1200 1300 1500 

Custos variáveis 
(unitário) 

300 400 600 700 

Custos Fixos  

(unitário) 

120 160 240 280 

Despesas Variáveis 
(Unitário) 

30 100 120 120 

 
Informações adicionais: 
 
• Os custos fixos são comuns aos quatro tipos de 

produtos e alocados com base nos custos variáveis.  
 

 
• A indústria possui o objetivo de investir em 

campanhas de marketing digital para dois produtos, 
visando a maximização do lucro.  

 
Considerando as informações acima, deverão ter a 

venda incentivada os produtos Sola e Flor. 
 
78. A Margem de Segurança (MS) é o percentual de 

redução de vendas que a empresa pode suportar 
sem que tenha prejuízo. Indica a quantidade em que 
a empresa está operando acima do ponto de 
equilíbrio. 

 
 

ECONOMIA  
 

79. Avanços tecnológicos e maior disponibilidade de 
fatores de produção, como trabalho e capital, 
deslocam para fora a fronteira de possibilidades de 
produção.  

 
80. O aumento da quantidade demandada de um bem 

diante da redução de seu preço é compatível com 
uma demanda totalmente inelástica. 

 
81. Constitui exemplo de rendimentos de escala 

crescentes a função de produção X = 0,1.K.L, em que 
X é a produção total, K é a quantidade de capital e L 
é a quantidade de trabalho. 

 
82. Uma empresa tem custos fixos e variáveis em sua 

produção. Quando começar a produzir, à medida que 
a produção aumentar, haverá diminuição do custo 
fixo médio. 

 
83. Em concorrência perfeita, as inúmeras empresas 

produzem bens homogêneos e graças às barreiras de 
entrada possuem lucro econômico nulo no longo 
prazo. 

 
84. Os meios de pagamentos ampliados (M2) 

correspondem à soma dos meios de pagamentos 
restritos (M1) com os depósitos especiais 
remunerados, depósitos de poupança e títulos 
públicos de alta liquidez. 

 
85. Uma das vantagens do regime de taxas de câmbio 

fixos é o fato de que esse sistema constitui uma 
forma de âncora para a política monetária, 
conhecida como âncora cambial. 

 
 
 
 
 



  1º Simulado – Concurso SEFAZ-AL 14/12/2019 

 

 
86. Do ponto de vista dos impactos no Balanço de 

Pagamentos de um país, pode-se considerar que o 
investimento direto no país – definido como 
participações superiores a 10% do capital votante 
em uma empresa – é um tipo de capital de longo 
prazo, mais resiliente a crises, com efeitos 
potencialmente positivos sobre uma economia por 
se tratar de uma das formas de internacionalização 
da produção, permitindo que um país tenha acesso a 
tecnologia, bens ou serviços originários de outros 
países. 

 
 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  
 
Sobre gerenciamento de projetos e PMBOK, julgue os 

itens a seguir. 

 
 
87. A foto acima apresenta parte da diretoria dos 

Estratégia Concursos em uma reunião para decidir 
quais projetos devem ser tocados em 2020. O prof. 
Heber Oak, ciente das premissas descritas no 
PMBOK argumenta que o projeto do site de questões 
deve ser uma prioridade por estar alinhado ao 
planejamento estratégico da firma. Assim, o plano 
estratégico de uma organização torna-se o fator 
principal de orientação para investimentos em 
projetos.  

 
88. Nesta reunião, o prof. Rosenval argumentou em 

favor da criação de um Escritório de Gerenciamento 
de Projetos (PMO). Sua sugestão foi pela criação de 
um escritório de projetos do tipo de Suporte. Este 
tipo de PMO tem como característica fornecer 
suporte e exigir a conformidade através de vários 
meios.  

 
 

 
Sobre gestão e modelagem de processos de negócio, 

avalie os itens abaixo baseado nas informações 
presentes na figura abaixo. 

 

 
 
89. Na figura acima temos 5 tarefas manuais, sendo 3 

na raia solicitante e 2 na raia Almoxarife da piscina 
solicitação de insumos. 

 
90. Na figura acima, o elemento processo de compras 

representa uma tarefa expandida e os desvios 
apresentados são do tipo inclusivos 

 
Sobre ITIL e COBIT julgue as afirmações a seguir. 
 
91. O segundo princípio do COBIT v5 trata de cobrir a 

organização de ponta a ponta. Esse princípio explica 
que a implementação eficaz e eficiente da 
Governança Empresarial de TI requer uma visão 
holística, levando em consideração vários 
componentes interativos – como processos, 
estruturas e pessoas.  

 
92. ITIL é uma sigla, em inglês. Seu significado é 

Information Technology Infrastructure Library. Em 
português, sua tradução é a seguinte: Biblioteca de 
Infraestrutura de Tecnologia da Informação. A ITIL é 
conhecida não somente como um conjunto de boas 
práticas, mas também como uma importante 
certificação para a área de TI. 

 
Sobre banco de dados e business Intelligence julgue os 

itens abaixo. 
 
93. Considerando um modelo de dados onde um 

relacionamento de cardinalidade N-N, descrito no 
modelo entidade-relacionamento, ao passar esse 
modelo para o modelo relacional devemos criar uma 
tabela de ligação para representar o relacionamento. 

 
94. Um data warehouse tem como características ser 

um repositório de dados não-volátil, orientado por 
assunto, integrado e variável com o tempo. Esse tipo 
de sistema tem como objetivo dar suporte ao 
processo de toma de decisão. 
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95. A segunda etapa do processo CRISP-DM define o 

entendimento dos dados. Nesta etapa devemos 
definir as técnicas (algoritmos) de mineração serão 
aplicadas. A escolha da técnica depende dos 
objetivos desejados definidos na etapa anterior. 

 
Sobre certificação digital avalie o texto a seguir. 
 
96.  O certificado digital é um documento eletrônico 

assinado digitalmente e cumpre a função de associar 
uma pessoa ou entidade a uma chave privada. As 
informações contidas num certificado digital são o 
que possibilita colocá-lo em repositórios públicos. 

 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
 

A fim de buscar continuamente os padrões de 
excelência no cumprimento de suas atividades, 
determinada Secretaria de Fazenda adotou as 
seguintes regras: 

R1: Se o servidor atua de forma transparente, evita 
desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 
públicas. 

R2: Se o servidor não evita desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas, não garante a justiça 
fiscal. 

R3: Se o servidor garante a justiça fiscal, sempre 
posiciona-se pelo princípio da moralidade. 

Com base nessas informações, julgue os próximos dois 
itens. 

 
97. A proposição “Se o servidor não atua de forma 

transparente, então garante a justiça fiscal” não é 
uma conclusão válida a partir das premissas R1 e R2. 

 
98. A negação da proposição R3 é equivalente a “O 

servidor garante a justiça fiscal, mas jamais 
posiciona-se pelo princípio da moralidade”. 

 
99.   
 

 3 12 11 

8  C1 3 

11 2   

7    

 

 
 
 

 
Na tabela acima, que ilustra um jogo, as células que 

ainda não possuem valor numérico devem ser 
preenchidas com um algarismo de 0 a 6, de forma 
que a soma dos algarismos de cada linha deve ser 
igual ao algarismo indicado à sua esquerda, e a soma 
dos algarismos de cada coluna deve ser igual ao 
algarismo indicado em seu topo. Além disso, os 
algarismos não podem ser repetidos na mesma linha 
ou na mesma coluna. Com base nessas informações 
e no correto preenchimento da tabela, é correto 
afirmar que a célula C1 poder ser preenchida com o 
algarismo 4. 

 
100. Num determinado país fictício duas pessoas 

podem vestir camisas nas cores azul ou verde. 
Quando a primeira está vestida com a camisa azul, 
ela fala somente a verdade, mas, quando está vestida 
com a camisa verde, ela fala somente mentiras. Por 
outro lado, quando a segunda pessoa está vestindo 
camisa azul, ela fala somente mentiras, mas, quando 
veste camisa verde, fala somente verdades. Com 
base no texto acima, julgue o item a seguir.   

Se a primeira pessoa diz “Nossas camisas não são da 
mesma cor” e a segunda pessoa diz “Nossas camisas 
são da mesma cor”, então, pode-se concluir que a 
segunda pessoa está mentindo. 

 
 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

Dia 01/09/2019, Dimulé, residente em Maceió, 

fechou contrato de importação equipamentos de 

filmagem pelo porto de Santos-SP no valor de $ 1.000 

(mil dólares). Houve também despesas aduaneiras no 

valor de R$ 150, Imposto sobre produtos 

industrializados no valor de R$ 200 e Imposto de 

importação no valor de R$ 200. A autoridade 

aduaneira fixou o valor das mercadorias em $ 1.400 

(mil e quatrocentos dólares). A mercadoria chegou 

no porto em 10/09/2019 e foi entregue ao 

destinatário em 15/09/2019. Por autorização da 

legislação o desembaraço se deu apenas no dia 

29/09/2019.  

 

A taxa de câmbio utilizada para se calcular o II foi de 

R$ 3. Além disso as taxas eram: 

01/09/2019 – R$ 3,50 

10/09/2019 – R$ 3,23 

15/09/2019 – R$ 3,40 

29/09/2019 – R$ 4,00. 
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Supondo uma alíquota de 18% de ICMS, de acordo 

com as informações acima julgue as questões 101 e 

102 abaixo: 

 

101. O ICMS é devido a Alagoas no momento do 

desembaraço aduaneiro. 

 

102. O ICMS devido na operação de importação é de 

R$ 1.042,68. 

 

103. Diferentemente da substituição tributária, a 

antecipação do imposto, nos termos da legislação 

regulamentar, não encerra a fase de tributação, 

consistindo o imposto antecipado em crédito fiscal 

a ser apropriado pelo contribuinte, ressalvados os 

casos em que a legislação específica expressamente 

estabeleça sistemática diversa. 

 

104. A empresa FALEX decidiu encerrar suas 

atividades em dezembro de 2019 porém na data de 

encerramento de suas atividades possuía 1.000 

unidade de determinada mercadoria em estoque 

cujos valores de aquisição tinha sido os seguintes: 

11/nov/2019 – R$ 3 cada; 

18/nov/2019 – R$ 3,50 cada; e 

25/nov/2019 – R$ 4 cada. 

 

Considerando uma alíquota de 18% o débito de ICMS 

relativo a essas mercadorias por ocasião do 

encerramento é de R$ 720. 

 

105. Presumem-se operações internas tributadas 

sem o pagamento do imposto quando constatado 

suprimento de conta representativa de 

disponibilidades com ou sem comprovação de 

origem.  

 

106. Incide ICMS sobre livros utilizados para 

escrituração. 

 

107. Determinada indústria de brinquedos fabricou 

100 bonecos para exportar para a Rússia, 

encaminhando os bonecos da fábrica para uma 

trading, que posteriormente efetivamente exportou 

a mercadoria. Sobre a saída da fábrica para a 

trading incide ICMS mas sobre a exportação 

realizada pela trading não incide ICMS. 

 

108. A empresa XRAY, estabelecida em Alagoas, 

adquiriu mercadorias do armazém KORAL, também 

localizado em Alagoas, e pegou seu caminhão para  

 

buscar as mercadorias na KORAL. Nessa operação 

temos 2 fatos geradores de ICMS:  o ICMS sobre o 

frete e o ICMS sobre a mercadoria. 

 

109. O lançamento do imposto fica suspenso na 

operação com mercadoria componente do estoque 

do estabelecimento, de um lugar para outro dentro 

do Estado, em decorrência da mudança de sua 

localização e nas saídas de mercadorias para fins de 

demonstração, quando o destinatário estiver 

localizado no território do Estado e se revestir na 

qualidade de contribuinte do imposto. 

 

110. Constituem receitas do Fundo Estadual de 

Combate e Erradicação da Pobreza – FECOEP um 

adicional de 2% na alíquota do ICMS incidente 

sobre bebidas alcoólicas, fogos de artifício e armas 

de fogo. 

 

111. Somente dará direito a crédito a entrada de 

energia elétrica no estabelecimento quando for 

objeto de subsequente operação de saída de energia 

elétrica. 

 

112. Não dão direito a crédito as entradas de 

mercadorias que se refiram a atividades alheias ao 

estabelecimento. 

 

113. Segundo a lei 5.900/96 o Regulamento 

estabelecerá a forma e os prazos para o 

recolhimento do imposto, vedada a distinção em 

função de categorias, grupos ou setores de 

atividades econômicas. 

 

114. O fabricante, o credenciado ou o produtor de 

software responderão solidariamente com os 

usuários sempre que contribuírem para o uso 

indevido do equipamento, através de mecanismos, 

dispositivos ou funções de máquina registradora, 

terminal ponto de venda, ECF, computador, 

impressora ou equipamento semelhante, ou de 

programa. 

 

115. O contribuinte ou responsável terá o prazo de 

30 (trinta) dias, contados da lavratura do Termo de 

Apreensão, para sanar as irregularidades ou 

apresentar impugnação, sob pena de serem as 

mercadorias consideradas abandonadas e vendidas 

em leilão Público. 
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116. A adoção do regime de substituição tributária 

em operações interestaduais depende 

exclusivamente de convênio celebrado entre os 

entes envolvidos. 

 

117. A antecipação tributária não se aplica às 

mercadorias isentas de ICMS na operação 

subsequente.  

 

118. Seu João, residente em Alagoas, adquiriu de seu 

amigo um veículo usado licenciado no Rio de 

Janeiro. Não havia qualquer tipo de comprovação 

de recolhimento do IPVA naquele ano para o estado 

do RJ. De acordo com os fatos narrados o IPVA será 

cobrado por Alagoas e o momento da ocorrência 

fato gerador será o dia 01 de janeiro do ano 

corrente. 

 

119. São isentos de IPVA os veículos fabricados até 

31 de dezembro de 2000. 

 

120. A alíquota de IPVA para ônibus é de 1%. 

 

121. As alíquotas máximas do ITCD deverão ser 

fixadas por Lei Complementar.  

 

122. O ITCD incide nas transmissões causa mortis 

por sucessão legítima e testamentária, mas não na 

provisória. 

 

123. Presume-se doação qualquer excesso havido na 

divisão de patrimônio comum. 

 

124. Em se tratando de sucessão provisória, caso o 

ausente reapareça, será devida a restituição do 

ITCD pago pelos herdeiros.  

 

125. A alíquota do ITCD é maior nas transmissões 

causa mortis do que nas doações. 

 

Considere a situação hipotética abaixo para 

responder os itens 126 a 128. 

 

Em 2019, Bruno, domiciliado em Maceió/AL, faleceu, 

deixando sua esposa Margarida e três filhas: Carla, 

Tatiana e Sabrina. O total dos bens comuns do casal 

montava a importância de R$ 3.000.000,00. De 

acordo com a legislação civil em vigor na data do 

óbito, e com o regime de casamento adotado pelo 

casal, caberia a Margarida apenas 50% desses bens 

comuns, a título de meação, devendo os outros 50%  

 

ser divididos igualmente entre as três filhas, de modo 

a que cada uma delas recebesse R$ 500.000,00. 

Ocorre, todavia, que, feita a partilha, decidiu-se que 

Margarida receberia bens no valor total de R$ 

1.800.000,00. Carla nada recebeu, pois renunciou 

pura e simplesmente ao quinhão que lhe caberia 

como herança, enquanto Tatiana ficou com R$ 

1.000.000,00, em razão de Sabrina ter renunciado a 

parte de seus bens em seu favor. 

O casal não possuía bens imóveis. 

 

Com base nessas informações, considerando que o 

inventário se processou em AL, é correto afirmar 

que:   

 

126. Pode-se afirmar que Sabrina fez uma doação, no 

montante de R$ 250.000,00, à Tatiana, sobre a qual 

haverá a incidência do ITCD. 

 

127. Há incidência do ITCD, devido a título de 

transmissão causa mortis, sobre a importância de 

R$ 300.000,00, recebida por Margarida.   

 

128. Há incidência do ITCD, devido a título de 

transmissão causa mortis, sobre a importância de 

R$ 750.000,00, recebida por Sabrina.  

 

129. Considera-se iniciado o processo administrativo 

tributário no momento da apreensão de 

mercadorias. 

 

130. A decisão irrecorrível da autoridade 

competente acarreta no encerramento do processo 

administrativo tributário. 

 

131.  O prazo para que o sujeito passivo atenda 

exigência de regularização do processo é de 10 dias. 

 

132. O sujeito passivo pode atuar por conta próprio 

no contencioso administrativo ou se fazer 

representar, desde que, por profissional graduado 

em Direito. 

 

133. A revelia será sempre declarada pelo órgão 

preparador, por meio da lavratura do temo de 

revelia. 

 

134. A intimação poderá ser feita por Edital, 

publicado no Diário Oficial do Estado, 

considerando-se realizada a intimação 05 (cinco) 

dias após a publicação do Edital. 
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135.  O prazo para apresentação de impugnação, 

contados da data da intimação, é de 30 dias. 

 

136. A intimação poderá ser feita por via postal ou 

pessoalmente, sem ordem de preferência, e apenas 

na impossibilidade de utilizar, ao menos, um desses 

meios, ela poderá ser feita por edital, publicado no 

Diário Oficial do Estado. 

 

137. A competência para responder a consulta cabe à 

Diretoria de Tributação da Secretaria da Fazenda 

 

138. O prazo para a Representação Fiscal produzir a 

sua manifestação, por ocasião da apresentação da 

impugnação pelo sujeito passivo, é de 15 dias. 

 

139. Em qualquer caso, a restauração/reconstituição 

dos processos caberá à Representação Fiscal. 

 

140.  É vedada, em qualquer caso, a alteração de 

acórdão já publicado pelos órgãos de julgamento. 

 

 
AUDITORIA FISCAL  

 
TEXTO I 
 

 As normas brasileiras de auditoria tratam dos 
riscos do trabalho e os diferenciam em relação aos 
trabalhos de asseguração razoável e de asseguração 
limitada, existindo diferentes impactos no relatório de 
auditoria. A respeito desse assunto, julgue os itens a seguir, 
de acordo com as normas vigentes. 

 

141. “A conclusão da auditoria é expressa de forma 
positiva, transmitindo que, na opinião do auditor, o 
objeto está ou não em conformidade em todos os 
aspectos relevantes, ou, quando for o caso, que a 
informação do objeto fornece uma visão verdadeira e 
justa, de acordo com os critérios aplicáveis”. O texto 
aborda, segundo os princípios fundamentais de 
auditoria, a asseguração limitada. 

 
142. A auditoria de asseguração razoável fornece um 

nível de asseguração que, no julgamento profissional 
do auditor poderá ser significativo para os usuários 
previstos. 

 
143. Quando o objetivo é fornecer asseguração 

limitada o auditor deve reduzir o risco de auditoria a 
um nível aceitavelmente baixo, dadas as 
circunstâncias da auditoria.  

 
 

 
144. Durante os trabalhos de auditoria, o Auditor 

Fiscal deve reduzir os riscos de ignorar 
circunstâncias não usuais e extrair conclusões 
baseadas nas evidências de auditoria. Esses 
objetivos podem ser alcançados por meio do 
ceticismo profissional e julgamento profissional. 
Nesse contexto, ceticismo profissional é a aplicação 
do treinamento, conhecimento e experiência 
relevantes, dentro do contexto fornecido pelas 
normas de auditoria, contábeis e éticas, na tomada 
de decisões informadas a respeito dos cursos de ação 
apropriados nas circunstâncias do trabalho de 
auditoria. Já julgamento profissional é a postura que 
inclui uma mente questionadora e alerta para 
condições que possam indicar possível distorção 
devido a erro ou fraude e uma avaliação crítica das 
evidências de auditoria. 

 
145. Como base para a opinião do auditor, as NBC TAs 

exigem que ele obtenha segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis como um todo estão 
livres de distorção relevante, independentemente se 
causadas por fraude ou erro. Asseguração razoável é 
um nível elevado de segurança. Esse nível é 
conseguido quando o auditor obtém evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para reduzir a um 
nível aceitavelmente baixo o risco de auditoria (isto 
é, o risco de que o auditor expresse uma opinião 
inadequada quando as demonstrações contábeis 
contiverem distorção relevante). Contudo, 
asseguração razoável é um nível absoluto de 
segurança porque há limitações inerentes em uma 
auditoria, as quais resultam do fato de que a maioria 
das evidências de auditoria em que o auditor baseia 
suas conclusões e sua opinião, é conclusiva e não 
persuasiva. 

 
146. Evidências de auditoria são as informações 

utilizadas pelo auditor para fundamentar suas 
conclusões em que se baseia a sua opinião. A 
suficiência das evidências de auditoria é a medida da 
qualidade da evidência de auditoria. A qualidade 
necessária da evidência de auditoria é afetada pela 
avaliação do auditor dos riscos de distorção 
relevante e também pela quantidade de tal 
evidência. A adequação da evidência de auditoria é a 
medida da quantidade da evidência de auditoria; isto 
é, sua relevância e confiabilidade no fornecimento de 
suporte às conclusões em que se baseia a opinião do 
auditor. 
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147. As distorções nas demonstrações contábeis 

podem originar-se de fraude ou erro. Os auditores 
internos e externos têm formas de comunicação 
diferentes dessas distorções. A norma de auditoria 
interna NBC TI 01, que trata do trabalho da auditoria 
interna, quando forem detectados fraudes e erros no 
decorrer dos trabalhos, o auditor interno deve 
informar à administração de imediato e verbalmente 
a ocorrência dessas fraudes e erros. Já os auditores 
externos, ao detectar erros relevantes ou fraudes no 
decorrer dos seus trabalhos, podem comunicá-los à 
administração da entidade e sugerir medidas 
corretivas.  

 
148. Em auditoria, o tamanho da amostra é 

influenciado por vários fatores, mas deve 
possibilitar que o auditor faça inferências sobre toda 
a população. Entre esses fatores, aquele que 
possibilita aumentar o tamanho da amostra é o 
aumento na distorção tolerável da população a ser 
testada.   

 
149. A documentação de auditoria deve permitir que 

qualquer auditor experiente, sem nenhum 
envolvimento com a respectiva auditoria, entenda os 
resultados dos procedimentos de auditoria 
executados e a evidência de auditoria obtida. A 
documentação de auditoria independente pertence 
sempre à entidade auditada, nela devendo 
permanecer após a conclusão dos respectivos 
trabalhos de auditoria. 

 
150. Durante os trabalhos de auditoria em uma 

entidade, o auditor identificou um valor significativo 
como saldo numa conta do passivo relativa ao 
contrato que a auditada mantinha com uma empresa 
fornecedora de mão de obra terceirizada. Ao 
concluir que poderia obter evidência relevante e 
confiável por meio do procedimento de confirmação 
externa, do tipo positivo, em branco, adotou as 
providências necessárias para tanto, de acordo com 
as normas vigentes (NBC TA 505). Nesse caso, está 
correto afirmar que o auditor solicitou que a 
empresa fornecedora informasse diretamente ao 
auditor o saldo que consta em sua contabilidade. 

 
151. Ao examinar a conta de empréstimos a pagar, o 

auditor independente constatou que um 
financiamento foi registrado indevidamente na 
conta de fornecedores a pagar. O auditor descobriu 
esse problema por ocasião do confronto dos 
contratos de financiamentos com os valores 
efetivamente contabilizados na conta de 
empréstimos a pagar. Para detectar esse problema, o 
auditor realizou o teste principal para subavaliação  

 

 
de uma conta do passivo e teste secundário para 

superavaliação de outra conta do passivo. 
 
152. Suponha que um auditor independente esteja 

auditando uma empresa e se depare com uma das 
seguintes situações: I. Obteve evidência de auditoria 
apropriada e suficiente, e concluiu que as distorções, 
individualmente ou em conjunto, são relevantes, 
mas não generalizadas nas demonstrações 
contábeis; ou II. Não consegue obter evidência 
apropriada e suficiente de auditoria para suportar 
sua opinião, mas conclui que os possíveis efeitos de 
distorções não detectadas, se houver, sobre as 
demonstrações contábeis poderiam ser relevantes, 
mas não generalizados. Em ambos os casos, deve 
expressar no relatório de auditoria sua opinião 
adversa. 

 
153. O primeiro foco do trabalho do auditor 

independente é (A) assegurar as demonstrações 
contábeis e emissão de um parecer consubstanciado 
sobre a adequação com que tais demonstrações 
representam a posição financeira e patrimonial de 
acordo com as normas contábeis e de auditoria 
vigentes.  

 
154. Considerando a norma de auditoria em relação à 

comunicação de deficiências de controles internos, é 
correto afirmar que a deficiência de controle interno 
existe quando o controle é planejado, implementado 
ou operado de tal forma que não consegue prevenir, 
ou detectar e corrigir tempestivamente, distorções 
nas demonstrações contábeis. Nesse contexto, a 
Administração deve comunicar tempestivamente 
por escrito as deficiências significativas de controle 
interno identificadas durante a auditoria aos 
responsáveis pela governança. 

 
155. O controle interno que está relacionado às ações 

que propiciam o alcance dos objetivos da entidade e 
controle operacional, já o controle que está 
relacionado às cumprimento das normas é contábil. 

 
156. As evidências de auditoria possuem diferentes 

níveis de persuasão quanto à validação das 
informações. Nesse sentido, no que se refere à fonte, 
os documentos que fornecem maior segurança e 
confiabilidade são os obtidos diretamente pelo 
auditor, tais como: a planilha de recálculo e 
observação física. 
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157. Acerca dos procedimentos de auditoria, julgue o 

item subsequente. 
Situação hipotética: Um auditor refez os cálculos de 

uma planilha para a correção monetária de certa 
dívida municipal e, com o objetivo de averiguar as 
distorções encontradas, releu alguns documentos a 
fim de confirmar os termos que poderiam ter afetado 
os cálculos testados.  

Assertiva: Nessa situação, conclui-se que foi realizada 
uma revisão analítica para complementar as 
conclusões do auditor sobre a conferência do 
cálculo.  

 
158. Os fatores que compõem o denominado triângulo 

da fraude consistem em pressão, oportunidade e 
racionalização. 

 
159. Kímberlly Valéria, Auditora Fiscal da SEFAZ AL, 

ao realizar uma auditoria fiscal em estabelecimento 
do ramo de móveis para o lar, verificou certa 
incongruência em determinada Nota Fiscal referente 
a um produto com ICMS destacado de 7% cuja 
procedência era do Estado do Piauí. Além disso, 
verificou que o contribuinte alagoano havia se 
creditado dos 12% no Livro de Entrada da EFD.  

Nessa situação hipotética, conforme a Lei Estadual nº 
5.900/1996 (Lei Ordinária do ICMS de Alagoas), o 
contribuinte escriturou corretamente o crédito fiscal 
no Livro de Entradas da EFD. 

 
160. Kathleen Cecília, Auditora Fiscal da SEFAZ AL, ao 

realizar uma auditoria fiscal em estabelecimento do 
ramo de Plásticos, verificou certa incongruência em 
determinada Nota Fiscal referente a um produto 
com ICMS destacado de 12% cuja procedência era do 
Estado de São Paulo. Além disso, verificou que o 
contribuinte havia se creditado dos 12% no Livro de 
Entrada da EFD.  

Nessa situação hipotética, conforme a Lei Estadual nº 
5.900/1996 (Lei Ordinária do ICMS de Alagoas), o 
contribuinte fez registro incorreto do crédito fiscal. 
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